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RESUMO – Experiências e Processos Sociais das Ocupações Secundaristas 
de São Paulo. Este artigo busca analisar o movimento secundarista de São 
Paulo a partir do estudo dos repertórios discursivos e de ações desses atores 
em resposta contrária à política de reforma educacional da rede estadual pau-
lista anunciada em 2015. O objetivo é compreender a experiência de luta das/
dos jovens atrizes/atores e parte de seus processos sociais. O texto está divi-
dido em duas partes: 1) breve análise da política educacional e da reprovação 
das/dos estudantes e o apoio da opinião pública, recorrendo ao paradigma do 
agir comunicativo; 2) reflexão sobre temas de intersecção, como feminismo e 
questões de gênero, que emergiram no interior do movimento. Conclui-se que 
a experiência das ocupações resultou na maior complexidade do movimento 
e de suas pautas. 
Palavras-chave: Movimento Secundarista. Ocupações. Experiência. Proces-
so Social.

ABSTRACT – Experiences and Social Processes of High School Students’ 
School Occupations in São Paulo. In this paper we review the school occupa-
tion movements of São Paulo from the study of the discursive and action rep-
ertoires of the relevant players who were against the educational reform policy 
announced by the São Paulo State government in 2015. It aims to understand 
the struggle experience of the young players and part of their social process-
es. The article is divided into two parts: 1) a brief analysis of the educational 
policy and students’ disapproval and the support of public opinion, using the 
paradigm of communicative action; 2) reflection on intersecting themes such 
as feminism and gender equity issues, for example, that emerged within the 
social movement. The conclusion indicates that the experience of the occupa-
tions resulted in a greater complexity of the movement and its agendas. 
Keywords: High School Movement. Occupancies. Experience. Social Process.
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Introdução

Por que devemos falar do movimento secundarista de São Paulo, 
também conhecido como movimento de ocupação das escolas esta-
duais paulistas? Já se passaram mais de cinco anos da revolta estudantil 
contra a política de reforma educacional no estado de São Paulo, e esse 
é um assunto que, além de despertar diferentes interesses voltados para 
a educação pública, não se desvincula do debate sobre juventude e po-
líticas destinadas a essa parcela da sociedade civil.

Em primeiro lugar, o movimento secundarista de São Paulo se 
destacou como ação de maior relevância contra a política de grandes 
proporções na educação pública. Trata-se da experiência de luta em 
defesa da escola pública.  Em segundo lugar, o movimento serviu de 
inspiração para a mobilização estudantil nacional contra uma série de 
projetos políticos voltados para a área da educação, dos quais destaca-
ram-se a Medida Provisória (MP) nº 746/2016, da Reforma do Ensino 
Médio, apoiada em ações de segregação (Cunha, 2017); a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) nº 241/2016, do teto dos gastos públicos, 
que suspende por vinte anos o financiamento público ao ensino (Pinto, 
2000); e os Projetos de Lei (PL) nº 867/2015 e nº 193/2016, conhecidos 
como “Escola sem Partido”, cujo argumento de limpeza ideológica ser-
viu como justificativa para propor a proibição de debates políticos nas 
escolas (Guilherme; Picoli, 2018).  

Entre questões que envolveram a experiência das/dos estudantes 
organizadas/ organizados no movimento de ocupação das escolas pau-
listas em 2015, cito algumas abordagens de maior recorrência na lite-
ratura: aspectos gerais do contexto político, econômico e educacional 
(Goulart; Pinto; Camargo, 2017; Campos; Medeiros; Ribeiro, 2016; Ca-
tini; Mello, 2016; Rodrigues, 2016); autoritarismo da política educacio-
nal e de planejamentos e projetos pedagógicos (Arelaro; Jacomini; Car-
neiro, 2016; Ribeiro, 2018; Medeiros; Januário, 2017); precarização das 
condições educacionais, fechamento de salas de aula e diminuição de 
recursos pedagógicos (Goulart; Pinto; Camargo, 2017; Campos; Medei-
ros; Ribeiro, 2016; Girotto, 2018); a concepção de educação na condução 
de políticas educacionais e a contraposição estudantil (Ximenes, 2019; 
Corti; Corrochano; Silva, 2016; Espinosa, 2019; Piolli; Pereira; Mesko, 
2016;  Catini; Mello, 2016; Santos; Segurado, 2016).

Temas transversais à experiência do movimento também compu-
seram estudos, tais como: o papel de mídias sociais e novas tecnologias 
de comunicação (Dios, 2017; Ketzer, 2018; Rico, 2016; Altheman; Mar-
ques; Martino, 2017; Paes; Pipano, 2017; Romancini; Castilho, 2017); a 
abordagem da grande imprensa sobre o movimento de ocupação das 
escolas (Canesin, 2018; Souza, 2018; Marin, 2017); feminismo e questões 
de gênero (Moresco, 2019; Leite, 2017; Araldi; Arendt, 2017; Santos; Cor-
deiro, 2016); interpretações jurídicas do conflito (Almeida, 2016; Tavo-
lari; Barbosa, 2019; Tavolari et al., 2018); conquista da opinião pública 
(Medeiros; Januário; Melo, 2019; Stabelini, 2019).
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Apesar da diversidade de estudos realizados, o movimento de 
ocupação das escolas foi pouco analisado a partir de uma perspecti-
va interessada na ação dos sujeitos, isto é, a partir de uma sociologia 
da ação focada nas formas de ação coletiva e seus processos sociais de 
resistência. Essa abordagem se ocupa da ação do sujeito engajado para 
intervir, conforme pode, na organização social vigente. Trata-se de uma 
forma de análise que nasce quando os homens tomam consciência de 
si, de que podem fazer sua própria história (Touraine, 1965) – aspecto 
que aparece entre as/os jovens atrizes/atores em questão. O sociólogo 
francês Alain Touraine (1978) defende que a análise dos conflitos e dos 
movimentos sociais permite conhecer a produção da sociedade por ela 
mesma, por meio das lutas sociais e das inovações culturais. E é partin-
do dessa premissa que compreendo o estudo da luta secundarista como 
necessário. 

Este texto busca trazer algumas contribuições para o conheci-
mento a respeito do movimento secundarista marcado pelas ocupa-
ções, atentando para os repertórios discursivos e de ações das/dos estu-
dantes organizadas/organizados em ação coletiva. O estudo se utiliza 
de registros documentais (notícias de jornais, decretos e leis, documen-
tários, panfletos, postagens nas redes sociais e outras produções das/
dos jovens atrizes/atores), entrevistas com estudantes ex-secundaristas 
que participaram do movimento de ocupação e uma bibliografia ex-
tensa sobre o movimento social e a política educacional paulista das 
últimas duas décadas. As entrevistas foram realizadas entre 2017 e 2019 
com 13 jovens de diferentes regiões da cidade de São Paulo (zonas norte, 
sul e leste). As falas registraram memórias e reflexões sobre um tempo 
passado e bastante debatido entre essas/esses jovens. Em razão disso, 
optei por, em algumas passagens do texto, utilizar depoimentos feitos 
no calor do momento, registros de imagens transformados em docu-
mentários aprovados pelas/pelos atrizes/atores sociais em questão. 

Do Anúncio da Reorganização Escolar à Mobilização de 
Revolta das/dos Estudantes e o Ganho da Opinião Pública 

No dia 23 de setembro de 2015, o governo de São Paulo anunciou a 
política de reforma da rede estadual de ensino, intitulada “reorganiza-
ção escolar”1. A notícia saiu na capa do caderno Cotidiano da Folha de S. 
Paulo e anunciava a transferência de mais de um milhão de alunos, des-
tacando que o governo esperava adotar tal mudança a partir de 2016 e 
que as crianças estudariam no máximo 1,5 km mais longe de suas casas 
(Monteiro, 2015)2. A política de “reorganização” previa dividir escolas 
estaduais por ciclos de ensino, isto é, cada unidade escolar só atende-
ria um ciclo escolar (Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II ou 
Ensino Médio). 

A separação entre jovens e crianças na rede estadual faz parte 
de uma política iniciada na década de 1990, cujo objetivo é enxugar a 
rede estadual de ensino, transferindo parte das responsabilidades com 
a educação pública para as prefeituras. A transferência dos primeiros 
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anos do ensino básico para os municípios acarreta a separação das di-
ferentes etapas da vida escolar. Os efeitos no cotidiano da comunidade 
atingida se resumem em separações de irmãos, parentes e grupos de 
convivência, assim como novas dificuldades de acesso à escola, sobre-
tudo na capital paulista, onde as condições de locomoção e transporte 
são deficientes, e em regiões de zona rural, onde alunas e alunos pas-
sam a andar quilômetros para chegar à escola.

A proposta de 2015 é certamente um passo de um projeto maior 
preexistente e de longo prazo, que é a transferência do ensino básico 
para as prefeituras, feita sem qualquer estudo e previsibilidade técni-
co-científica a respeito das consequências para os municípios e para 
os principais afetados: alunas/os e suas famílias, professores e demais 
funcionários da rede pública de ensino.

Vale lembrar que no estado de São Paulo a política de municipa-
lização do ensino foi iniciada durante o governo de Mario Covas (1995 
– 1998), a partir da reforma da educação do Estado (São Paulo, 1995), que 
tinha como um de seus objetivos descentralizar a administração e os 
recursos do sistema educacional paulista, de modo a alterar a oferta do 
ensino fundamental, passando parte dela para os municípios. Trata-se 
de uma postura política semelhante ao que o Banco Mundial e outros 
organismos transnacionais de financiamento sugerem aos países em 
desenvolvimento, a saber: que o Estado ocupe a função de “gestor” dos 
serviços, como educação e saúde, por exemplo, e que deixe de ser res-
ponsável prioritário pelo financiamento de políticas públicas e sociais 
para desenvolver sua economia (Adrião, 2018). A política de municipa-
lização faz parte de um processo de abertura de serviços públicos para 
parcerias com empresas, sociedade civil e outras instâncias de governo, 
descentralizando a responsabilidade exclusiva do Estado: um prece-
dente para diferentes formas de privatização da educação pública pau-
lista (Martins, 2006; Peroni, 2003; Adrião, 2001; 2008).

Para a reorganização anunciada em 2015, cerca de 311 mil alunos 
da rede estadual deveriam mudar de escola e 74 mil professores seriam 
atingidos pela mudança (Pinho, 2015), conforme informações anuncia-
das pelo então secretário estadual da Educação, Herman Voorward, em 
entrevista aos principais meios de comunicação e informação. O plano 
anunciado pelo governo foi recebido pela comunidade escolar como 
uma ação sem garantias de que resultaria em melhorias para o ensino 
público. A ameaça da mudança de rotina gerou insatisfação imediata na 
comunidade escolar, e o tema da “reorganização” ganhou protagonis-
mo e proporções consideráveis na esfera pública paulista.

A não aceitação da medida anunciada se deu como reação à forma 
pela qual o governo apresentou a ação, sem detalhamento de seus pas-
sos, sem mapeamento ou plano que ilustrasse com clareza como o pro-
jeto seria posto em prática e sem qualquer chance de debate, deixando 
brechas para que surgissem incertezas e muitas dúvidas. 

Especialistas em educação ponderam as inquietações da comuni-
dade escolar a respeito de nexos entre políticas educacionais e futuros 
impactos no sistema de educação do Estado, desde a administração e 
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estrutura das unidades escolares até o acompanhamento do desempe-
nho escolar (Arelaro; Jacomini; Carneiro, 2016; Adrião, 2006; Adrião; Ca-
margo, 2001).  Entre pesquisadores da área, é consenso que políticas de 
reformas com grande impacto no sistema de ensino, isto é, que afetam 
milhões de pessoas, incluindo familiares de alunas/os e profissionais 
da educação, são importantes ferramentas para a diminuição de injus-
tiças sociais, capazes de superar a longo prazo situações de exclusão so-
cial e desigualdades (Sen, 2000; Drèze; Sen, 2015). Dado esse potencial, 
essas políticas devem ser resultado de pesquisas bem fundamentadas e 
amplos debates com os afetados em consultas e audiências públicas. O 
caso da “reorganização escolar” paulista de 2015 não apresentou fun-
damentos de legitimidade, porque, além de utilizar um estudo mal fun-
damentado – baseado apenas em uma variável, o número de ciclos de 
ensino por escola, a relação entre a simplificação da gestão escolar e o 
rendimento escolar –, impediu aos principais afetados o direito de par-
ticipação. Em decorrência disso, não apresentou soluções a problemas 
preexistentes, como por exemplo a dificuldade de acesso à educação de 
jovens e adultos que trabalham sem formação completa do ensino bá-
sico. 

A “reorganização” certamente alteraria o funcionamento e a 
organização da vida das pessoas. Nas situações em que o aluno seria 
transferido para longe de sua casa, as famílias de menor poder econô-
mico poderiam ter seus gastos afetados com comprometimento de seu 
orçamento, irmãos seriam separados, e pais teriam a rotina alterada. 
Observo que a alteração de rotina e, consequentemente, a interferên-
cia na vida privada foi um importante fator para que o movimento se-
cundarista conquistasse a opinião de uma parcela da sociedade avessa 
às pautas mais progressistas. Vale lembrar que em novembro de 2015, 
pouco tempo antes do movimento secundarista partir para a tática das 
ocupações, uma pesquisa do Datafolha (Souza; Machado, 2015, s.p.) re-
velou que 59% dos paulistas se posicionavam contra a “reorganização 
escolar”. 

(Entrevistada 4)
A notícia da reorganização escolar pegou todo mundo 
meio desprevenido. Foi totalmente de cima pra baixo, não 
houve discussão com alunos, professores. Foi do nada. No 
primeiro momento quando eu vi a notícia, eu tomei um 
susto, […], mas eu não percebi os fatos de que a reorga-
nização iria causar fechamento de salas, que professores 
seriam demitidos, as escolas iriam ser separadas por sé-
ries, ensino fundamental I, ensino fundamental II e en-
sino médio, e como isso iria dificultar para alunos que, 
por exemplo, levam seus irmãos pra escola. Muitos alunos 
iriam estudar muito longe de suas casas, sendo que mora-
vam pertinho. Então foi na internet que eu vi uma discus-
são acontecer, entre alunos, professores, em diferentes 
grupos e em jornais de esquerda com várias críticas. E aí 
que me deu um estalo (Ramos, 2020, p. 47).
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Entre motivações para a emergência da luta secundarista, parece 
central a transformação estrutural e logística do cotidiano das pessoas, 
fato que certamente afetaria as relações sociais; em outros termos, po-
demos dizer que a política anunciada pelo governo do Estado interfe-
riria na esfera privada. Em segundo lugar, a mobilização secundarista 
contra o projeto se dá pela tentativa de preservar a interação social par-
tilhada no ambiente escolar, a qual estaria relacionada à representação 
do lugar de encontro e convivência e à disputa pelo sentido da escola, 
conforme se observa nas falas abaixo:

(Entrevistada 1)
Eu fui uma das primeiras a saber que a escola seria dispo-
nibilizada. […]. Eu achei um absurdo […]. O motivo é que 
não tinha alunos. A ideia era transformar a escola numa 
ETEC. Não era bem assim, a gente notou que era uma far-
sa. Ele [governador] falou assim: ah não tem aluno na sala 
de aula. Mas se você pegasse as listas de chamada, de pre-
sença dos professores, tinha mais que o normal. Deveria 
ter 35 e tinha 50. Era coisa absurda. Como você vai usar a 
justificativa de que não tem aluno? (Ramos, 2020, p. 50).

(Entrevistado 5)
Minha mãe sempre colocou uma coisa na minha cabeça 
que é: educação não se tira, educação se dá. Eu acho que 
isso foi um lance que me motivou muito, principalmen-
te saber que vai fechar uma escola, como isso ia atrapa-
lhar as pessoas que eram da escola. E não era uma escola, 
eram 94 escolas. É muita coisa (Ramos, 2020) 3.

(Falas de secundaristas – Documentário Lute como uma 
Menina)
Minha matrícula tá feita em outra escola, num período 
que não é o que eu escolhi.
No Ana Rosa, faz quatro anos que os dados melhoraram 
muito. A gente se empenhou muito e a gente conseguiu 
entrar no ranking de 10 melhores do Estado no ENEM, 
só que quem faz ENEM é ensino médio. Por que eles vão 
tirar ensino médio do Ana Rosa? (Beatriz Alonso; Flávio 
Colombini, 2016).

Na época, as primeiras declarações das/dos jovens secundaristas 
foram registradas, em sua maioria, nas redes sociais e outros espaços de 
comunicação via internet, as quais demonstraram revolta coletiva im-
pulsionada pela incoerência dos argumentos do governo desconectados 
da realidade vivida nas escolas. Com a política de fechamento de cente-
nas de salas e a disponibilização de prédios de escolas para outros fins 
públicos, o agravamento da superlotação das salas de aula seria uma 
consequência inevitável e distante de qualquer projeto que tenha como 
objetivo melhorar a qualidade do ensino. Essa era uma questão muito 
clara para a comunidade escolar, e me permite afirmar que a motivação 
maior para a luta secundarista se deu por questionamentos objetivos, a 
partir de padrões esperados, conteúdos e experiências partilhadas no 
ambiente escolar e na formação de laços sociais. 
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Para que se compreenda melhor o processo social que se formou 
a partir do anúncio da política de “reorganização”, é necessário consi-
derar a formação de uma “consciência coletiva”, isto é, uma consciência 
partilhada entre as alunas e alunos, e entre estes e uma parcela expres-
siva da comunidade escolar, ainda que algumas ações contrárias à mo-
bilização secundarista tenham partido de grupos de pais, vizinhança e 
apoiadores do governo da época. Apesar da diversidade que caracteri-
za as comunidades escolares da rede pública de ensino, incluindo opi-
niões e perspectivas, observa-se o compartilhamento de experiências e 
valores para pensar a escola pública, defender seu espaço e valorizá-la.  
A “reorganização” aparece, então, como ameaça à racionalidade parti-
lhada e própria do ambiente escolar, isto é, ao que a escola representa, 
seu valor simbólico e às relações sociais intersubjetivas construídas a 
partir dela.  

Entre os valores socialmente construídos e partilhados a respeito 
da escola, é sabido que a instituição escolar importa, como uma de suas 
funções, para a formação do sujeito e do cidadão. Esse processo de for-
mação ocorre pela via da comunicação, das interações de reciprocidade 
e disposição de significados objetivos e subjetivos. Trata-se de relações 
dialógicas e do compartilhamento de uma racionalidade construída 
por meio de laços sociais (Habermas, 2011), cuja linguagem comparti-
lhada entre sujeitos – regras, valores e saberes – diz respeito à sociali-
zação própria do ambiente escolar, refletindo também as relações da 
sociedade como um todo.

Tendo em vista a racionalidade socialmente construída em torno 
da escola, o anúncio da “reorganização escolar” foi recebido pela co-
munidade escolar como uma interferência nas relações intersubjetivas, 
uma ameaça à linguagem comum e uma interrupção no domínio da ra-
zão socialmente construída, cuja vivência cotidiana tende a fortalecer. 
Dessa forma, a política de “reorganização escolar” representou possi-
bilidades reais de intervenção no mundo da vida (Habermas, 2011), ou 
seja, de intervenção do Estado nas interações cotidianas, nas relações 
intersubjetivas que foram construídas no ambiente escolar e na racio-
nalidade coletiva, que servem de orientação para as ações e que geram 
sentimento de segurança e estabilidade. 

A “reorganização” foi recebida pelas/pelos estudantes como um 
ataque ao sentido da escola, ferindo a linguagem conhecida e incor-
porada nas relações da comunidade escolar, nas interações simbolica-
mente mediadas e orientadas por normas e valores reconhecidos. Um 
exemplo é o consenso sobre os benefícios do convívio entre as diferen-
tes idades no ambiente escolar, considerado importante para a socia-
lização das/dos jovens e formação da identidade. A racionalidade em 
torno da escola, um processo educacional que força uma homogeneida-
de artificialmente construída – consequência da divisão de escolas por 
ciclos de ensino –, distorce a vida real, isto é, não permite que a escola 
cumpra com uma de suas funções essenciais que é ensinar a viver em 
sociedade respeitando as diferenças. 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 47, e117436, 2022. 8

Experiências e Processos Sociais das Ocupações Secundaristas de São Paulo

A escola pertence ao mundo da vida, ou seja, faz parte da vida so-
cial cotidiana e contempla estruturas – cultural, social e de personali-
dade –, a partir das quais se estabelecem mecanismos de interação. As-
sim, se a política educacional apresentada pelo Estado não corresponde 
às expectativas da escola, os indivíduos tendem a desaprová-la. A não 
aceitação da política pública anunciada revela um consenso construí-
do coletivamente por processos de interação dialógica, a respeito dos 
sentidos da escola, e sobre sua realidade a ser enfrentada. Vale observar 
também que esse consenso socialmente construído se deve, em grande 
medida, às interações marcadas por experiências vividas e percebidas.

A noção de experiência diz respeito aos sujeitos e suas relações 
sociais, políticas e culturais. Trata-se de uma mediação entre vivências, 
relações sociais, formação de consciências e lutas (Wood, 2011). Essa 
concepção, desenvolvida por Edward P. Thompson (1987 [1963]), abran-
ge a noção de experiência vivida – vivências ao longo da vida –, e expe-
riência percebida – consciência social. Nesse sentido, a experiência vi-
vida também é pensada e sentida pelos sujeitos (Martins, 2006). Assim, 
a perspectiva da experiência nos permite acessar os sentidos sociais de 
uma ação coletiva ou de um movimento social e outras formas de or-
ganização política das classes subalternas. O movimento de ocupação 
das escolas seria, portanto, um fenômeno da própria experiência social 
das/dos jovens secundaristas: das formas de vida escolar vivenciadas 
por esses sujeitos. 

Outra abordagem que dialoga com a noção de experiência como 
mediação é apresentada por François Dubet (1994) em sua Sociologia 
da Experiência4. Para ele, a experiência se torna elemento central para 
o entendimento da ação do sujeito coletivo e suas interações. Essa pers-
pectiva se mostra interessante porque permite a identificação de di-
ferentes aspectos da vivência social em relação à formação do sujeito 
coletivo e de suas práticas de luta - formas de ação e repertório, sendo, 
uma delas, é a não existência de um movimento social que reúna indi-
víduos dedicados a um único projeto. 

As formas de ação, por sua vez, também entendidas como re-
pertório de ação e suas principais táticas, importam no que tange a 
intenção política do ator enfocado, e também como base para a ação 
do ator de oposição; nesse caso, o governo do Estado. Serve, também, 
para a formação da opinião pública a respeito da reforma educacional 
e do conflito em questão. O movimento das/dos estudantes, contrário à 
“reorganização”, optou pela ação direta, cujas principais táticas foram, 
além das ocupações, o predomínio da organização autônoma e hori-
zontal, manifestações de rua, bloqueios simultâneos das principais vias 
públicas das cidades, panfletagem, boicote ao Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), construção de 
manuais para orientações internas e promoção de atividades culturais 
e educativas, de modo a prefigurar o modelo de escola desejada.  

O desenvolvimento das formas de ação se constitui como respos-
tas às medidas e ações do governo do Estado e aos grupos defensores 
da “reorganização escolar”, marcando as diferentes etapas do conflito, 
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conforme as condições políticas do movimento e as estruturas de opor-
tunidade (Tarrow, 1998). 

A formação da opinião pública a respeito da “reorganização” se 
constitui, em parte, como resultado da avaliação do discurso das/dos 
adolescentes mobilizadas/mobilizados, do repertório de ação do mo-
vimento e de experiências anteriores vividas pelas/pelos estudantes, 
marcadas por privações e precariedades, isto é, por desrespeito social 
sofrido em razão de condições de exclusão das relações legais de igual-
dade. O sentimento de desrespeito social (Honneth, 2011) teria impul-
sionado a luta das/dos jovens atrizes/atores para serem reconhecidos 
como estudantes em sua integridade, conforme se observa nas falas re-
tiradas de dois documentários que abordam o assunto.

Estamos descobrindo a escola. Tudo o que tinha dentro 
de uma salinha que ficava trancada com grade. A gente só 
usava para pegar materiais de educação física, […]. Tanta 
coisa. Material de química. Dá pra gente montar um labo-
ratório! […]. Tudo o que eles falavam que não tinham, eles 
mentiam pra gente (Escolas…, 2017).

A gente entrou numa sala com carteira nova. Eu tenho 
que procurar carteira pra poder estudar. Tem que chegar 
e procurar sala por sala, por que tem mais de 40 na minha 
sala, tem 44 alunos na minha sala (Lute…, 2016).

Esses materiais aqui (abriu o armário do laboratório) a 
gente nunca usou no laboratório. Na aula de química a 
gente sempre fica na sala, só caderno e lousa. Nunca usa-
mos bicarbonato de sódio, ácido. Nada disso. E tem muito 
material, muita coisa (Lute…, 2016).

Tendo em vista essas experiências, comuns entre as filhas e os fi-
lhos da classe trabalhadora, a opinião crítica sobre os efeitos da políti-
ca de “reorganização escolar” não se restringiu à comunidade escolar 
(Medeiros; Januário; Melo, 2019): ela também se fez presente entre pes-
soas sensibilizadas com a causa secundarista, incluindo aquelas sem 
vínculos com a educação da rede pública estadual paulista. Na época, 
a reprovação histórica do governo Alckmin foi associada, em grande 
medida, à reprovação da reforma do ensino e ao apoio da opinião pú-
blica conquistado pela luta secundarista. No período das ocupações e 
manifestações de rua, uma pesquisa do Datafolha (Mendonça, 2015) 
divulgou a queda da popularidade de Alckmin para 28% e apresentou a 
“reorganização escolar”, junto com a crise hídrica, como os principais 
fatores. 

A reprovação da política anunciada e do governo, sobretudo em 
razão da forma autoritária com que a gestão de Alckmin atuou no con-
flito com as/os estudantes mobilizadas/mobilizados5, se deu via para-
digma comunicativo, ou seja, por meio de relações dialógicas cotidia-
nas, interações intersubjetivas, trocas de informações e experiências 
passadas de pessoa para pessoa nos diferentes espaços do mundo da 
vida – na rua, no comércio, no transporte público, nos locais de servi-
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ços, nas redes sociais etc. O caminho da via comunicativa revela como 
pessoas sem ligações com a rede tomaram partido do conflito e se ma-
nifestaram em apoio ao movimento de ocupação das escolas, em al-
guns casos doando produtos essenciais para a manutenção das ocupa-
ções – produtos de higiene, alimentos, cobertores etc. –, apoio jurídico, 
doação de aulas nas ocupações, participação em vigílias nos momentos 
de maior tensão com a política etc. 

Entre 2015 e 2016, o tema da política de reforma do ensino pro-
tagonizou o debate público paulista num processo social que é, por si 
mesmo, um processo democrático em uma rede de fluxos de comunica-
ção, o qual gerou certo entendimento coletivo sobre a escola e a educa-
ção pública, reforçando a legitimidade do movimento secundarista que 
passou a ser amplamente apoiado pela sociedade civil. 

Nas palavras de Habermas, importante referência da teoria da 
democracia contemporânea, “[…] a opinião pública, formada em poder 
comunicativo segundo processos democráticos, não pode ‘dominar’ 
por si mesma o uso do poder administrativo; mas pode, de certa forma, 
direcioná-lo” (Habermas, 2011, p. 23).

Nesse sentido, verifica-se pela primeira vez o crescimento da 
impopularidade do governo Alckmin, obtido, consideravelmente, em 
razão da reprovação da “reorganização escolar” e pela forma repressi-
va como esse governo reagiu à atuação do movimento secundarista. A 
ação organizada das/dos jovens atrizes/atores contra o fechamento de 
salas, escolas e turnos foi essencial para que o tema da defesa da escola 
pública ganhasse espaço e a opinião pública, levando o governo a voltar 
atrás com seu projeto político. Se o movimento não tem poder de deci-
são legal, a conquista da opinião pública via processos de legitimidade 
tende a gerar poder para pressionar os espaços de tomada de decisão no 
interior do aparelho do Estado. 

As Ocupações e a Emergência de Debates Transversais 

A convivência diária entre as/os estudantes nas ocupações ma-
nifestou conflitos sociais diversos no interior das escolas, expondo di-
ferenças e necessidades que estavam para além da pauta única contra 
o fechamento de escolas e outros efeitos da “reorganização escolar”. A 
partir da experiência de ocupação, novas exigências passaram a com-
por a pauta secundarista, desde demandas específicas de cada unida-
de escolar mobilizada, como problemas de infraestrutura e gestão, até 
questões identitárias que não se desconectam das condições de classe e 
do debate sobre educação. 

A ampliação da pauta secundarista reforçou o aspecto de que a 
luta comum contra a política de reforma educacional se traduzia, em 
linhas gerais, em busca por justiça social numa sociedade atravessada 
por desigualdades. A ação coletiva das/dos estudantes se desenvolve no 
sentido de compartilhamento de desrespeito social sofrido pelas/pelos 
adolescentes. Motivados pelas condições de exclusão de suas relações 
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legais de igualdade e pela privação de seus direitos, não só expressada 
concretamente na forma como o governo apresentara a nova política, 
como também nas interações cotidianas no ambiente escolar, incluin-
do o interior do movimento de base. Situações de comportamentos 
machistas entre alunos e alunas, no dia a dia das ocupações, intensi-
ficaram demandas por debates e aulas a respeito do tema. As meninas, 
que compunham maioria nas escolas ocupadas, não aceitaram subor-
dinações no interior do movimento que elas construíam junto com os 
demais estudantes e que se pretendia horizontal. 

Ao recusarem reproduções de injustiças estruturais da sociedade 
no ambiente escolar, as adolescentes construíram o discurso da neces-
sidade de o movimento debater sobre a reforma da educação em diá-
logo com os problemas de ordem social enfrentados pelas/pelos estu-
dantes. Desse ponto de vista, qualquer política de reforma da educação 
não poderia ser realizada sem a consideração das condições sociais dos 
principais afetados. Assim como episódios de comportamento machis-
ta, outros problemas, como preconceito racial e de gênero (Patta, 2017), 
também serviram para impulsionar as/os jovens atrizes/atores a incluí-
rem, na pauta do movimento e na programação das ocupações (aulas, 
leituras, sessões de cinema, rodas de conversa, saraus e oficinas), temas 
de interesse do grupo e que estabelecem conexões com o debate da edu-
cação. 

A ação secundarista, que lutava contra danos à integridade do in-
divíduo, toma novas dimensões a partir da experiência das ocupações, 
dando início a outros processos sociais internos de busca de formação 
e orientação contra injustiças sociais. Desde escolas da região central 
da capital paulista, como a Escola Estadual Fernão Dias Paes, cuja pro-
gramação da ocupação tomou grandes proporções: com atividades 
culturais – shows, oficinas e aulas públicas, que contaram com a par-
ticipação de artistas populares, intelectuais e personalidades públicas; 
até escolas com dificuldades de visibilidade, segurança e apoio externo. 
Em geral, tais escolas são de áreas periféricas do interior do estado e da 
cidade de São Paulo. As atividades organizadas pelas/pelos estudantes 
traziam questões vinculadas à condição de classe e de reconhecimento 
das identidades: temas como mobilidade urbana, direito à cidade, direi-
tos indígenas, direitos LGBTQIA+ e discriminação racial. 

(Entrevistada 7)
Tinha tanta coisa para fazer no aqui e agora! A gente tinha 
que ocupar uma outra escola em outro lugar, fazer reu-
nião não sei onde, é obvio que a questão da mobilidade ur-
bana, do direito à cidade vai tá em pauta. Se eu não tivesse 
passe livre estudantil na época, como que eu ia fazer essas 
coisas? (Ramos, 2020).

(Entrevistado 5)
Lutar por direito à cidade e entender que a periferia tam-
bém faz parte disso. E lutar por direito à periferia, lutar 
por coisas que saiam do centro e corram para cá [perife-
ria]. Lutar por arte na quebrada, por direito na quebrada, 
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de você poder andar na rua […]. Essa ideia de direito à ci-
dade ela surge muito mais numa questão da periferia. Da 
periferia poder trazer todas essas coisas que tem no resto 
da cidade e não tem na periferia. Trazer um montão de 
arte para cá, a gente conseguir sair à noite na rua e ficar 
suave [tranquilo], porque enquanto a gente não puder fa-
zer isso, a gente não tem direito real à cidade. [Na ocupa-
ção] eu era o único que morava na quebrada, […], então a 
gente sempre trocava ideia sobre isso, sobre abuso policial 
que rolava aqui [na periferia] mas não rolava lá [centro]. 
Também rola, mas não é da mesma forma (Ramos, 2020).

O mais próximo de aula diferente que a gente tinha era fi-
losofia, sociologia. E aqui na ocupação a gente conseguiu 
promover aulas sozinhos. Aula de teatro, aula de descons-
trução de gênero, de feminismo, de colocar a pauta sobre 
racismo e assuntos que são tabu, sabe? Coisas que a gente 
nunca conseguiu discutir direito na escola, a gente conse-
guiu discutir em poucas semanas de ocupação. […], acho 
que isso falta no colégio porque são coisas que a gente en-
cara na nossa realidade (Lute…, 2016).

Questões vinculadas às minorias políticas ocuparam centralida-
de no interior do movimento de ocupação que, embora organizado, em 
sua maioria, de forma autônoma e horizontal, muitas escolas tiveram 
suas ocupações e mobilizações protagonizadas por meninas e por estu-
dantes lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, intersexuais e transgêne-
ros, buscando construir um movimento cujas relações pudessem ser de 
condições de igualdade e de respeito às diferenças. 

O feminismo foi o tema mais trabalhado entre as diferentes esco-
las ocupadas, desde as unidades organizadas de forma autônoma, até 
aquelas lideradas por entidades estudantis ou grupos jovens de parti-
dos, como o Juntos do PSOL. Nessas escolas, que foram minoria no mo-
vimento, casos de liderança masculina e maioria formada por meninas, 
o debate feminista também se fez central. As garotas aproveitaram o 
espaço das ocupações para montar uma agenda feminista no interior 
do movimento a fim de desconstruírem desigualdades de gênero vivi-
das no ambiente da escola, da família, da igreja, do trabalho e de outros 
espaços por onde passavam6.  

As ações de mudanças tiveram início por meio de divisão de ta-
refas para manutenção das ocupações. As funções ligadas à limpeza 
e à alimentação foram distribuídas entre todos, meninos e meninas. 
Muitos garotos passaram a fazer atividades nunca realizadas em casa, 
como cozinhar e lavar louça. Muitas funções de destaque – porta-voz 
da ocupação, segurança do prédio, representante da ocupação nas re-
uniões regionais, linha de frente nas manifestações de rua e mediação 
entre os secundaristas e a gestão escolar – foram assumidas pelas me-
ninas, cuja dedicação na luta contra a “reorganização” e a capacidade 
crítica chamaram muita atenção. O que pode ser verificado em regis-
tros em redes sociais, documentários produzidos na época, jornais im-
pressos, noticiários de televisão e demais meios de comunicação: cujas 
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imagens revelavam as meninas na condução do movimento, em rodas 
de conversa, puxando jogral, enfrentando policiais nas manifestações e 
improvisando músicas de protesto.

O protagonismo feminino trouxe consigo o desenvolvimento de 
ideias e reflexões críticas sobre a política do Estado e seu contexto. De-
bates internos foram realizados para tratar das motivações e objetivos 
do governo para a “reorganização escolar”. O desenvolvimento do mo-
vimento de ocupação foi marcado por processos de reflexão crítica so-
bre a crise do sistema de ensino; sobre as intenções ocultas do governo 
em fechar algumas escolas e transformar outras em escola de cursos 
técnicos; sobre a diminuição de custos com a educação; sobre a con-
cepção de escola como empresa, como negócio que pode gerar lucro ou 
prejuízo; e, ainda, sobre o fato de a escola pública ser o lugar de forma-
ção das/dos filhas/filhos dos trabalhadores.

(Entrevistada 3)
A crítica que a gente fazia muito na época das ocupações é 
que o ensino técnico é baratear a mão de obra, porque mui-
tos conhecimentos que a gente viu [no curso técnico] no 
curso de meio ambiente eu fui ver depois na faculdade. […]. 
O que eu quero dizer é que muitos conhecimentos do téc-
nico são a mesma coisa que a galera da graduação apren-
de, mas eles aprendem como técnico. Então é diferente de 
você ter um diploma de graduação. Qual vai ser mais valo-
rizado? Vai ter o mesmo conhecimento, praticamente, mas 
quem vai ganhar mais? Quem vai ganhar menos? Tem toda 
uma questão de considerar a exploração. Então a gente fi-
cava dizendo: isso não é bom! (Ramos, 2020).

Em diversas escolas, os/as estudantes tiveram apoio de profes-
soras/professores, estudantes universitárias, ativistas e grupos com 
condições de oferecer aulas e palestras – normalmente para promover 
discussões sobre militância, educação pública, e para tratar de assun-
tos que já vinham sendo debatidos pelas/pelos adolescentes, como ma-
chismo e homofobia, por exemplo. Nota-se que os temas transversais 
que compuseram a ampliação da pauta do movimento secundarista re-
forçaram a luta pela educação pública de qualidade e pelo sentido nor-
mativo da escola enquanto espaço público que não marginaliza. 

De modo geral, os temas de discussão tratavam de exclusões sofri-
das pelas/pelos adolescentes dentro e fora do ambiente escolar – discri-
minação, opressão e desigualdades entrecruzadas e não dissociadas do 
sistema de ensino e de políticas educacionais, como a “reorganização 
escolar”. Formas de injustiça social foram debatidas sem hierarquiza-
ções ou sobreposições, compreendendo que todos os temas levantados 
no interior do movimento, durante as ocupações, são formas de exclu-
são e, portanto, igualmente importantes como causa de sofrimento, re-
volta e resistência.

Os conflitos externos e internos do movimento de base descorti-
nou entrecruzamentos entre problemas do ensino público paulista, po-
líticas de educação, precariedades e desrespeito social, incluindo o não 
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reconhecimento das identidades das/dos jovens estudantes. Nesse sen-
tido, o conceito de interseccionalidade (bastante utilizado nos estudos 
feministas)7 serve como ferramenta teórico-metodológica para se con-
siderar diferentes formas de injustiça social que um mesmo indivíduo 
ou uma geração possa sofrer, e, como consequência, para o desenvolvi-
mento de um movimento social, cuja trajetória passa pela ampliação de 
suas reivindicações, denunciando diferentes formas da vida precária.

Ao observar trajetórias das/dos jovens atrizes/atores aqui enfoca-
dos, observa-se que, a partir da experiência de ocupação, uma mesma 
pessoa se manifesta a favor de causas que possam lhe afetar direta ou 
indiretamente, passando a fazer parte de diferentes coletivos, grupos 
ativistas e movimentos sociais. Essa passou a ser uma realidade comum 
entre os secundaristas mobilizados, mostrando o perfil de identidades 
políticas que se formavam naquele momento, a partir de nexos estabe-
lecidos entre as diferentes injustiças sociais vividas. Assim, uma/um 
mesma/mesmo estudante começa a se dividir entre a luta secundarista 
e outras pautas de militância fora da escola. 

(Entrevistado 5)
Minha militância política começou na escola, no momen-
to da ocupação e depois ela foi crescendo. Mas eu nunca 
tinha participado de nada antes, eu sempre via manifes-
tação, mas nunca tinha participado de nada. […] O movi-
mento me ajudou em muita coisa, porque depois do movi-
mento secundarista eu fiz parte de outros movimentos e 
esses movimentos me ensinaram muitas coisas. Fiz parte 
do ZN em Luta […], conheci uma galera que colava [ia] nas 
escolas para criar grêmio livre, […] também frequentei o 
Sarau Sete Jovens, o Samba do Bowl, a Frente Negra tam-
bém. […] O movimento secundarista representa pra mim 
uma transformação muito grande (Ramos, 2020).

O processo de ampliação do debate político da mobilização das/
dos estudantes secundaristas de São Paulo, isto é, a complexidade no 
interior do movimento secundarista de 2015 encontra-se nos diferen-
tes lugares e experiências sociais que as/os estudantes ocupam e viven-
ciam, seja em razão da sexualidade, da identidade de gênero, de estigma 
racial ou, ainda, das condições de trabalho e de classe que confluem 
para o comum, ou seja, aproximam as diferenças. Diante desse contex-
to, a predominância da organização autônoma e horizontal fez com que 
as ocupações se tornassem verdadeiras arenas políticas sobre Educação 
e temas de intersecção, cujos nexos se estabelecem pelas experiências 
das/dos adolescentes. Mostrando, com isso, que uma reforma educacio-
nal não pode ser realizada sem considerar as relações de preconceito e 
diferenças que afetam a vida escolar, ou seja, uma política de educação 
jamais deve ser feita de maneira isolada, sem levar em conta realidades 
das comunidades escolares. 

São jovens de realidades distintas que se reuniram para lutar por 
uma educação pública, gratuita e de qualidade, mas que durante o pro-
cesso de luta, sobretudo a partir das ocupações, a convivência diária e o 
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aparecimento de problemas estruturais da sociedade no interior do mo-
vimento – como a divisão do trabalho por gênero, por exemplo –, serviu 
de porta de entrada para a ampliação das pautas, tanto sobre questões 
oriundas da má distribuição de recursos, quanto sobre diferentes for-
mas de discriminação e de opressão. Esse processo de formação polí-
tica levou muitas/muitos estudantes, que antes da mobilização contra 
a “reorganização” não tinham qualquer experiência de militância, a 
fazer parte de grupos ativistas, movimentos sociais e outras formas de 
organização política, como mencionado anteriormente. 

(Entrevistada 3)
A minha [militância] começou na escola mesmo. Minha família é classe 
média, antes de eu entrar no ensino médio eu estudava em escola parti-
cular, era uma coisa muito bolha, muito isolada. […] eu moro em bairro 
periférico, mas sei lá, não era uma coisa assim tão violenta. Mas minha 
militância começou mesmo no segundo ano do ensino médio. Teve in-
fluência de professores que tive, professores maravilhosos, de coisas que 
trouxeram que eu nunca tinha pensado antes […]. Eu vejo que meu pen-
samento crítico nasceu no ensino médio (Ramos, 2020).

Casos identificados durante a pesquisa mostraram estudantes 
que passaram a fazer parte de grupos feministas, movimento negro 
e movimentos de bairros periféricos para construção de projetos cul-
turais e educativos. Tendo em vista o ganho político entre as/os ado-
lescentes, é certo considerar que a experiência construída na escola 
e especialmente no interior do movimento secundarista deu início à 
conscientização e participação dessas/desses jovens atrizes/atores em 
relação às organizações da sociedade civil, bem como sobre formas al-
ternativas de ação coletiva. Assim, o que eu observo da experiência de 
luta contra a “reorganização escolar” é um processo de formação polí-
tica e, em muitos casos, de formação a partir de linguagem própria do 
ativismo. Nesses casos, trata-se de posição radical e ação alternativa de 
participação política e crítica ao modelo deliberativo vigente (Young, 
2014 [2001]; 2000), na busca por conquista de direitos. 

Observando a complexidade descrita, que caracteriza a formação 
das novas identidades políticas, verifico a percepção crítica das e dos 
adolescentes a respeito de conexões entre diferentes formas de injusti-
ça social. Entendimento que remete às contribuições de Nancy Fraser 
(2006) sobre as categorias de conflito do tempo presente – redistribui-
ção e reconhecimento – serem injustiças conectadas que geram deman-
das por justiça social também conectadas. Pessoas sujeitas a injustiças 
de natureza econômica, isto é, vítimas da má distribuição das riquezas 
produzidas pela sociedade, tendem a ser sujeitas a injustiças de nature-
za cultural, preconceito e outras formas de discriminação. Fraser lida 
com esse diagnóstico considerando perfis híbridos, isto é, pessoas que 
pertencem a classes economicamente exploradas e a grupos cultural-
mente discriminados. 

Pessoas que sofrem as duas formas de injustiça, econômica e cul-
tural, necessitam de políticas que garantam eficácia como dois remé-
dios, reparando as desigualdades vinculadas ao reconhecimento das 
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identidades e as desigualdades materiais, de modo a garantir equidade 
entre as diferentes formas de vida.   

As intersecções entre as diferentes formas de injustiça social fo-
ram muito bem compreendidas e expressadas pelas/pelos adolescen-
tes no movimento de ocupação. O processo de ampliação da pauta do 
movimento ocorreu em decorrência dessa percepção e do comparti-
lhamento das experiências dentro e fora do ambiente escolar, por meio 
de diálogos e interações cotidianas organizadas em torno da busca co-
mum pela derrota de uma política que significava intensificação das in-
justiças já sofridas pelos alunos e alunas de escolas públicas.  

Os nexos entre a exigência de um ensino público, gratuito e de 
qualidade, e as pautas que se somaram ao desenvolvimento da luta re-
velaram a crítica secundarista de que as injustiças sofridas, de nature-
za econômica e cultural, são cooriginárias.  Nesse sentido, vale o que 
Fraser (2006) afirmara sobre políticas voltadas a compensar injustiças 
de distribuição contribuir também para compensar injustiças de reco-
nhecimento. 

Nesses termos, uma política educacional que garanta formação 
de qualidade para os filhos e filhas da classe trabalhadora também 
pode contribuir para o enfraquecimento das injustiças de distribuição 
e de reconhecimento das identidades. Assim, as/os jovens atrizes/atores 
revelam, a partir da experiência social, que inclui a vivência nas ocupa-
ções, que a política de reforma do sistema público de ensino terá que 
ser formulada em diálogo com a comunidade, a fim de considerar, junto 
com as questões estruturais das escolas, temas transversais indissociá-
veis do debate sobre Educação. 

Considerações Finais

Neste texto, alguns argumentos foram apresentados para mostrar 
a relevância de ainda hoje falarmos sobre o movimento de ocupação 
das escolas ocorrido em 2015. Tanto do ponto de vista simbólico, quan-
to do ponto de vista da análise da ação coletiva organizada por sujeitos 
ainda na fase da adolescência. 

O texto foi construído buscando destacar dois momentos im-
portantes da experiência da mobilização secundarista, que foram: 1) a 
formação e conquista da opinião pública, tomando como necessária a 
consideração das formas de ação do movimento, e a complexidade no 
interior da luta, com a ampliação de sua pauta a partir da tática de ocu-
pação das escolas; e 2) o compartilhamento de vivências de diferentes 
formas de injustiça social.    

Entrevistas utilizadas recorreram às memórias das/dos jovens 
atrizes/atores e suas reflexões sobre as vivências no movimento e sua 
relevância, reforçando a importância de suas histórias de luta para o 
pensamento crítico sobre a educação pública paulista nos dias atuais. 
Os depoimentos retirados de documentários que registraram o pensa-
mento dos/das estudantes no calor do momento serviram para identi-
ficar as motivações da mobilização, bem como as escolhas das ações 
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que compuseram o repertório secundarista. As duas formas de registro 
utilizadas revelam que o desenvolvimento do movimento de ocupação 
resultou na sua própria complexidade e de suas pautas, carregadas de 
experiências dentro e fora do ambiente escolar. 

Se de um lado a política visa o sistema de ensino como mais uma 
ação de governo a ser cumprida com e para seus pares, as/os estudan-
tes, por outro lado, enxergam-na como possibilidade real de mudança 
das condições de vida social, demandando uma reforma do ensino não 
apenas no sentido da educação formal, mas de uma educação integral, 
democrática, capaz de formar cidadãos humanizados. 

Recebido em 4 de agosto de 2021
Aprovado em 18 de julho de 2022

Notas

1 O emprego de aspas para expressar a política em questão carrega ironia em 
relação aos efeitos do projeto político, reprovado pelas/pelos estudantes e pela 
comunidade escolar como um todo. 

2 A reportagem destaca o tamanho da reforma do sistema público estadual de 
ensino e apresenta indícios de que o governo não se utilizou de estudos cien-
tíficos para embasar o projeto. 

3 A partir desta citação, as falas das/dos estudantes, identificadas como entrevis-
tados e entrevistadas e destacadas ao longo do texto, são inéditas e fazem parte 
da pesquisa de doutoramento intitulada Movimento autônomo secundarista de 
São Paulo: conflitos, processos sociais e formação política (Ramos, 2020).

4 Dubet (1994) chega à concepção de experiência como mediação por meio de 
estudo empírico feito com jovens de periferia urbana, em que trata do caráter 
subjetivo da experiência (representação do mundo vivido) e do caráter cognitivo 
da experiência (a reflexividade e a consciência crítica).  

5 Sobre o autoritarismo na condução do conflito, além de episódios de violência 
envolvendo a polícia militar, no auge das ocupações, uma reunião dirigida por 
Fernando Pádula (hoje secretário de educação da prefeitura de São Paulo), na 
época chefe de gabinete do então secretário da Educação, Herman Voorwald, 
teve sua gravação vazada e divulgada pelos principais meios de comunicação 
(Rossi, 2015), revelando um acordo com dirigentes regionais de ensino para 
espalhar informações falsas sobre a conduta das/dos estudantes nas ocupações. 
O objetivo era colocar a população contra o movimento secundarista, mas o 
vazamento dos áudios, com a voz de Pádula falando em “guerra de informa-
ções”, resultou na ampla reprovação do governo na condução do conflito. 

6 Sobre a dimensão de gênero nas ocupações de escolas paulistas e de outros 
estados: Moresco (2019); Castilho (2018); Leite (2017).  

7 Conceito bastante utilizado por intelectuais feministas e ativistas negras, 
como Patrícia Hill Collins, Bell Hooks, Angela Davis e Kimberlé Crenshaw para 
problematizar limitações do feminismo branco. Sobre a recepção do conceito 
de interseccionalidade no Brasil, ver:  Rodrigues, Cristiano. A atualidade do 
conceito de interseccionalidade para a pesquisa e prática feminista no Brasil. 
Seminário Internacional Fazendo o Gênero. Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas, Centro de Comunicação da Universidade Federal de Santa Catarina. 
Florianópolis, 2013.
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